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Licitação 

Licitação é o procedimento administrativo formal regra que se estabelece de 

forma prévia às contratações de serviços, aquisições de produtos, ou até 

mesmo para registrar preços para contratações futuras pelos entes da 

Administração Pública direta ou indireta,que também pode ser considerada 

como pré-contrato,que tem como objetivo principal a obtenção das propostas 

mais vantajosas e justas. No Brasil, para licitações por entidades que façam 

uso da verba pública mais conhecida como Compras Governamentais ou 

compras públicas, seguem as Leis 8.666/93 de normas gerais de licitações e 

contratos, Lei 10.520/02 também conhecida como pregão, destinada a bens e 

serviços comuns. Há, ainda, outras legislações complementares que também 

regulam os certames, como a Lei 12.462/2011 - Regime Diferenciado de 

contratações Públicas e o decreto 5.450/2005 - Forma de Pregão Eletrônico. 

As licitações são um nicho econômico, chamado de Mercado Governamental 

que mostra a importância do Estado na economia.As licitações Públicas em 

geral tem o gasto em média de R$ 600.000.000.000,00 anual. Elas também 

ajudam o mercado econômico a viabilizar a concorrência e o desenvolvimento 

social e regional, o aumento de arrecadação tributaria, o aumento de renda e a 

diminuição e taxa de desemprego. 

Processo licitatório 

É composto de diversos procedimentos que devem ser efetuados com base 

nos princípios definidos no Art.37  da Constituição Federal, a saber, a 

legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, com o 

intuito de proporcionar à Administração a aquisição, a venda ou uma prestação 

de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor 

qualidade possível e isonomia aos membros da sociedade. É a chamada 

"eficiência contratória". 

Isto acontece utilizando-se um sistema de comparação 

de orçamentos chamado de "propostas das empresas". As empresas devem 

atender às especificações legais necessárias, todas constantes do edital ou 

convite. A empresa que oferecer maiores vantagens ao governo será a 

escolhida para o fornecimento do produto ou do serviço, para aquisição de 

bens alienados pela administração pública ou para atuar nos regimes 

de concessão ou permissão em relação a serviço público. Oferta mais 

vantajosa, na legislação brasileira, entende-se pelo critério de menor preço; de 

melhor técnica; de técnica e preço; ou, por fim, a de maior lance ou oferta para 
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os casos de alienação de bens ou de concessão de direito real de uso. Dentre 

estes, o critério 'menor preço' é comumente mais utilizado. Ao lado deste, 

figuram o critério de 'Melhor Técnica', quando se leva em consideração, além 

do preço, a qualificação do licitado e as características de sua proposta; e 

'Maior Lance', utilizado quando o objetivo é alienar (vender) bens públicos, 

como ocorre nos leilões. 

Licitações no Brasil 

O ordenamento brasileiro, em sua Constituição Federal de 1988 (art. 37, inciso 

XXI [2]), determinou a obrigatoriedade da licitação para todas as aquisições de 

bens e contratações de serviços e obras, bem como para alienação de bens, 

realizados pela Administração no exercício de suas funções. 

A lei 8666/93 é uma lei federal brasileira, sancionada em 21 de junho de 1993. 

Esta lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 

locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. A lei 10.520, de 2002, institui o pregão no ordenamento jurídico 

brasileiro, para aquisição de bens e serviços comuns. 

Como fonte de consulta, há uma publicação do Tribunal de Contas da União, 

disponível no site do TCU, que versa sobre questões relacionadas ao processo 

licitatório.  

Ainda segundo a lei 8666, art 25 a Licitação se torna inexigivel em casos de 

fornecedor único, serviços de alto know-how especializado e artistas 

consagrados pela crítica, entre outros. Além disso, a licitação é dispensada art 

24 em casos de interesse público e prévia avaliação técnica e, no caso de 

alienação imobiliária quando previsto por lei específica. 

Tipologia e modalidades 

No Brasil, o legislador optou por classificar distintamente o tipo e a modalidade 

de licitação. São duas ordens de classificação às quais se submetem quaisquer 

procedimentos licitatórios. Não é possível mesclar ou criar outras modalidades 

de licitação, salvo por alteração dos normativos federais. 
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As modalidades referem-se principalmente ao volume das transações em 

questão, e secundariamente às características do objeto da licitação. São as 

seguintes modalidades elencadas na lei 8.6666: 

Concorrência; (publicação do edital 45 dias / abertura dos envelopes 30 dias); 

Tomada de preços;(publicação do edital 30 dias / abertura dos envelopes 15 

dias); 

Convite ou Carta convite;( 3 convidados - publicação 5 dias) 

Leilão;(publicação do edital 8 dias) 

Concurso.(publicação do edital 45 dias) 

Posteriormente, pela lei 10.520/2002, foi introduzida a modalidade pregão. O 

Decreto nº 5.450/2005 regulamentou a forma eletrônica do pregão, que passou 

a ser realizado em plataforma via internet. 

As modalidades leilão e convite destinam-se a fins específicos ligados à 

natureza dos objetos em licitação. O leilão é adotado para venda de bens 

móveis inservíveis para a administração, para a venda de produtos legalmente 

apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis tomados 

junto a credores da administração ou como resultado de processos judiciais. 

O concurso é a modalidade de licitação destinada à seleção de trabalhos 

técnicos, científicos ou artísticos, para uso da administração. Estabelece-se um 

prêmio, e qualquer interessado qualificado pode submeter seu trabalho. Frise-

se, que esta modalidade de Licitação, não se assemelha ao concurso público, 

pois aquele cumpre a função de provimento de cargos públicos, através de 

provas ou provas e títulos. 

O pregão é a modalidade de licitação que já pode ser adotada não apenas pela 

União, mas também pelos Estados e Municípios,, para aquisição de bens e de 

serviços comuns. Esta modalidade busca simplificar procedimentos, rigorismos 

excessivos e de formalidades desnecessárias. As decisões, sempre que 

possíveis, devem ser tomadas no momento da sessão. Esta modalidade caiu 

no gosto dos gestores públicos por garantir mais celeridade aos certames em 

razão da inversão de fases. 

As três modalidades principais de licitação, concorrência, tomada de 

preço e convite, destinam-se prioritariamente à aquisição de bens e serviços. O 

que as difere é o volume de recursos envolvidos. Atualmente, a lei estabelece 

as seguintes faixas de valores e respectivas modalidades: 

Para obras e serviços de engenharia: 

convite: até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 
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tomada de preços: até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); 

concorrência: acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais). 

Para outros tipos de compras e serviços: 

convite: até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 

tomada de preços: até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais); 

concorrência: acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais). 

A adoção de uma modalidade de licitação de maior escala é permitida: por 

exemplo, a administração pode adotar a modalidade concorrência, mesmo para 

valores abaixo de R$ 650.000,00. O contrário é expressamente proibido e 

acarreta em anulação do procedimento licitatório. Cabe ainda observar que, 

como as licitações de maior escala geralmente redundam em maiores custos, a 

adoção de um tipo por outro deve ser devidamente justificada. Também há 

uma exceção para o caso de licitação internacional: quaisquer sejam os valores 

envolvidos, exige-se a modalidade concorrência. 

Os tipos de licitação referem-se ao modelo de decisão na escolha do vencedor 

da licitação. À exceção do concurso, cujo julgamento é o parecer de uma 

comissão de especialistas na área, a lei 8.666 elenca os seguintes tipos de 

licitação: 

menor preço: vence a proposta mais vantajosa com o menor custo para a 

administração pública; 

melhor técnica: vence a proposta de melhor técnica, que aceitar o valor da 

proposta mais baixa dentre todas as com a técnica minima exigida no edital ou 

carta convite; 

técnica e preço: as propostas recebem uma nota que leva em conta a técnica e 

o preço (com pesos na composição da nota definidos no edital ou carta

convite), vence a com melhor nota;

maior lance ou oferta: para o caso de venda de bens ou concessão de direito 

real de uso. 

No caso do tipo "menor preço", há uma série de requisitos para identificar se a 

proposta é exequível, e é proibido oferecer bens ou serviços a valores 

simbólicos, irrisórios ou nulos, incompatíveis com a realidade. Também é 

proibido atrelar o seu preço á da proposta concorrente. 



Procedimentos da licitação 

A licitação é válida e eficaz quando segue todos os seus procedimentos de 

acordo com as modalidades de licitação, que são definidos da seguinte 

maneira: 

Procedimento na concorrência 

A concorrência é regida por duas fases; a fase interna que consiste na 

organização dos atos preparatórios para iniciar a licitação, onde esses atos são 

encaminhados para a consultoria jurídica do órgão que deve emitir um parecer 

e só então se inicia a próxima fase denominada de fase externa. Na fase 

externa há a publicação do edital da licitação no diário oficial da união e em 

jornal de grande circulação. Em seguida, é feita a habilitação da documentação 

dos licitantes para se verificar se eles se encaixam nos requisitos de 

idoneidade que são cobrados para contratar com o poder público. 

O terceiro passo da fase externa consiste no julgamento e classificação dos 

critérios que serão aplicados no edital. Feito isso, haverá a homologação. 

Todas as propostas que foram classificadas na etapa anterior são 

encaminhadas à autoridade do órgão. 

Por fim, é feito a adjudicação. Lembrando que a administração não tem a 

obrigação de celebrar o contrato administrativo e o licitante fica vinculado a 

proposta que realizou no órgão pelo prazo de 60 dias desde a apresentação da 

proposta. 

Procedimento na tomada de preço 

Muito parecido com o procedimento da concorrência, a única diferença é que 

não possui fase de habilitação, já que os licitantes já estão previamente 

cadastrados. 

Procedimento no convite 

Similar ao da concorrência, o convite não traz a publicação do edital e também 

não realiza a fase de habilitação. 

Procedimento no pregão 



Aqui há uma inversão de fases se comparada com o procedimento da 

concorrência. Primeiramente são classificadas as propostas para só por último 

realizar a fase de habilitação. 

 

Fases 

São fases da licitação o edital,os documentos de licitação, os tipos de 

licitação,o edital, o julgamento das propostas, habilitação ocorre após a 

classificação. Desta forma, analisa-se a documentação apenas da primeira 

colocada no certame, o que economiza tempo e recursos do Poder Público. 

Segundo a Lei 8666/93, segue a ordem Habilitação, Julgamento, 

Homologação, Adjudicação;Já na Lei 10.520, segue a fase de Julgamento, 

Habilitação, Adjudicação e Homologação. 

 

Edital e convite 

Chama-se edital o documento através do qual a instituição compradora 

estabelece todas as condições da licitação que será realizada e divulga todas 

as características do bem ou serviço que será adquirido. A correta elaboração 

do edital e a definição precisa das características do bem ou serviço pretendido 

pela entidade licitadora são essenciais para a concretização de uma boa 

compra ou contratação. Na modalidade convite o edital será substituído pela 

carta-convite (ou simplesmente convite), que é um oferecimento para que 

determinada empresa do setor pertinente, cadastrada ou não junto à 

administração pública, ofereça lances na licitação. Cabe destacar que na 

modalidade convite, um licitante pode se convidar, solicitando à administração 

pública que participe do certame. 

 

Habilitação 

Nessa fase, verifica-se as condições dos licitantes como, por exemplo: 

financeiras - o licitante deve ter condições econômicas para execução do 

objeto da licitação; 

fiscal - se espera do licitante que ele esteja em dia com suas obrigações 

fiscais; 

trabalhistas - o licitante deve estar de acordo com a legislação trabalhista; 

técnicas - o licitante deve provar ter condições técnicas para execução do 

objeto da licitação. 



Julgamento e classificação 

O julgamento é a fase que se verifica se o produto ou serviço oferecido pelos 

licitantes está de acordo com o que está indicado no edital. Feito isso, faz-se 

uma classificação colocando as melhores condições em primeiro. Deve-se, no 

entanto, observar os dispositivos legais que permitem a aplicação de margem 

de preferência nas licitações, a qual pode mudar a classificação das empresas 

beneficiadas. 

Homologação 

Na homologação, a autoridade gestora verifica se o processo licitatório ocorreu 

de acordo com todas as regras legais e com o edital. Caso tudo esteja certo, a 

Autoridade competente homologa o processo. 

Adjudicação 

Nesta fase é entregue o objeto da licitação ao vencedor. 

Anulação, revogação e convalidação 

A revogação só pode ocorrer na instância administrativa por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente. Já a anulação ocorre tanto 

na esfera administrativa (princípio da autotutela) como no judiciário, devendo 

ser amplamente fundamentada pelo organismo que a anular. Revoga-se o que 

é lícito, mas não é conveniente ao interesse público. Anula-se o que é ilegal. É 

importante observar que a anulação, por tratar-se de ato ilegal, tem efeito 

retroativo (ex-tunc), enquanto a revogação passa a produzir efeitos somente a 

posterior (ex nunc). Pode-se ainda convalidar os atos ilegais cujo vício seja 

sanável. Seus efeitos são, como na anulação, ex-tunc. 

A anulação do contrato e até a sua rescisão, mesmo que seja por motivo de 

interesse público, obrigam a Administração Pública a observar o princípio do 

contraditório e da ampla defesa. 

Compra sem licitação 

A Administração Pública é obrigada a fazer licitação, mas como para toda regra 

existe a exceção, a lei 8.666/93 também diz que a licitação pode ser 



dispensável, desde que tenha justificativa suficiente para que não seja 

necessário a licitação. 

A Administração Pública pode fazer compra sem licitação nos seguintes casos: 

compras com valor de até R$ 8.000,00 (ou R$ 15.000,00 para obras e serviços 

de engenharia); 

em caso de guerra; 

em caso de emergência ou calamidade pública; 

contratação de empresa para desenvolvimento institucional dos órgãos; 

restauração de obras de arte e objetos históricos; 

contratação de associações sem fins lucrativos, e nos casos elencados nos 34 

incisos, rol exemplificativo e com ato discricionário. 

Diferentemente da Dispensada (artigo 17) que ocorre no bens alienados, em 

dação em pagamento ou procedimento judicial em bens móveis e imóveis, 

sendo rol taxativo, e ato vinculado. 

Licitação eletrônica - Pregão Eletrônico 

Licitação eletrônica (e-procurement) é o uso das tecnologias de Internet para 

comprar ou fornecer mercadorias e serviços. Os sistemas de licitação 

eletrônica exigem o uso de sistemas de banco de dados integrados, sistemas 

de comunicações de rede remota, sistemas baseados na Web, sistemas de 

estoque e interação com os sistemas contábeis.  

A eficiência de custos nos processos de compras foi um importante catalisador 

para a adoção da licitação eletrônica. A licitação eletrônica reduz os preços de 

compra por meio de uma melhor transparência dos preços praticados pelo 

mercado e custos de pesquisa mais baixos. A licitação eletrônica permite às 

organizações que compram produtos semelhantes formar uma cooperativa na 

cadeia de suprimentos a fim obter preços significativamente mais baixos via 

descontos em volume. As organizações podem utilizar sistemas de licitação 

eletrônica para padronizar os processos de compras dentro da organização, 

aprimorando assim a satisfação interna dos funcionários.  

A importância das Licitações Governamentais - na área de  TI 

As compras governamentais ou compras públicas na área de TI, tem uma 

grande importância na nossa economia não apenas por ser um nicho 
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econômico mas também por ser uma das áreas que mais gastam com 

licitações federais e governamentais anualmente, mostrando assim a grande 

importância do Estado na Economia. 

As licitações Públicas em geral tem o gasto em média de R$ 

600.000.000.000,00 por ano, e só na área de TI na esfera federal o gasto é de 

R$ 12,5 Bilhões e de TI governamental são R$ 1,8 Trilhões. 

  Com esses valores, as licitações em TI mostram sua importância, mais em 

2002 também gerou grande preocupação pelo TCU ( Tribunal de Contas da 

União) pois estava havendo muitos problemas na gestão de contratação dos 

serviços de TI. 

Devido as esses problemas em 2010 foi fundamentado judicialmente pela TCU, 

alguns entendimentos, fiscalizados pela SEFTI ( Secretaria de Fiscalização da 

Tecnologia de Informação) para facilitar as licitações de serviços de TI. 

Como Regra foi definido : 

a-) O uso obrigatório do Pregão Eletrônico para as licitações de TI sempre que 

for garantida a qualidade e desempenho do serviço solicitado. 

b-) A demonstração de qualidade testada e aprovada referente a softwares, 

garantindo sempre a qualidade técnica e não ferindo os princípios da 

Administração Pública, garantindo a vedada exigência de qualidade de 

certificados dados como CMM, CMMI ou MPS.BR. 

Com isso, garante-se o equilíbrio entre eficiência e legalidade, como requer a 

Constituição Federal brasileira. 

 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

 

Ministério do Planejamento (MP)  foi um ministério do Poder Executivo do 

Brasil. Sua função era planejar a administração governamental, 

planejar custos, analisar a viabilidade de projetos, controlar orçamentos, liberar 

fundos para estados e projetos do governo. O Ministério do Planejamento foi 

extinto em 1 de janeiro de 2019. 

Criado em 1962, durante o governo João Goulart, foi fechado pouco mais de 

um ano depois, em 31 de março de 1964, tendo sido seu único ministro deste 

período Celso Furtado. O programa lançado por este ministério foi o Plano 

Trienal. 

Alguns meses depois de seu fechamento, ainda em 1964, foi reaberto, já no 

governo Castelo Branco, tendo sido seu primeiro ministro desse 
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período Roberto Campos. O primeiro programa desta nova pasta foi 

o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG).

Em 30 de outubro de 2018 foi anunciado pelo presidente eleito Jair Bolsonaro o 

novo Ministério da Economia, a ser criado com a fusão dos ministérios 

da Fazenda, do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços. 

Áreas de competência 

As áreas de competência do ministério são:  

Participação na formulação do planejamento estratégico nacional; 

Avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do 

Governo federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de 

políticas; 

Realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 

socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

Elaboração, acompanhamento e avaliação das leis de iniciativa do Poder 

Executivo federal previstas no artigo 165 da Constituição; 

Viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 

Coordenação da gestão de parcerias público-privadas; 

Formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento e 

avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos 

multilaterais e agências governamentais; 

Coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de 

pessoal civil, de administração de recursos da informação e informática e de 

serviços gerais, bem como das ações de organização e modernização 

administrativa do Governo federal; 

Formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de governança 

corporativa das empresas estatais federais; 

Administração patrimonial; 

Política e diretrizes para modernização da administração pública federal. 

Entidades vinculadas e órgãos subordinados 
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Pregão 

 

Pregão é uma modalidade de licitação criada pela lei 10.520 de 2002, que tem 

como características a rapidez no procedimento e a economia tanto para a 

administração pública como para o licitante. O pregão é utilizado para efetuar a 

aquisição de serviços e bens comuns de “qualquer que seja o valor estimado 

da contratação” em que as empresas dão seus lances em sessão pública, 

presencial ou eletrônica. 

Após o recebimento de todas as propostas das empresas interessadas em 

participar do pregão, é identificado o menor valor(R$) apresentado e todos os 

demais licitantes que tiverem uma proposta de valor (R$) que se enquadra 

dentro de uma margem de 10% referente a este valor(menor), estes passarão 

para uma segunda fase. 

Na segunda fase deste respectivo pregão as empresas participantes já 

conhecendo as propostas do seus concorrentes, são incentivadas a reduzir 

ainda mais seus valores dando lances sucessivos diminuindo seus preços 

(semelhante a um leilão). 

No final do lance o pregoeiro verifica a proposta que se classifica em primeiro 

lugar como sendo a mais vantajosa para o poder público no que se refere aos 

aspectos de preço e qualidade, e então sendo essa a empresa vencedora, 

porém se o primeiro colocado não estiver com todos os documentos 

necessários em ordem, conforme descrito no edital, ele é considerado 

inabilitado e então é chamado o segundo colocado, e assim sucessivamente. 

Na modalidade de pregão, tanto o presencial quanto o eletrônico, há uma 

inversão de fases comparada com as outras modalidades previstas na Lei no 

8.666/1993. Nestas, primeiro verifica-se a habilitação para depois realizar a 

disputa de preço, diferente do pregão, onde primeiro ocorre a disputa de preço 

e após será realizada a habilitação do provisoriamente classificado em 1o lugar 
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na fase de disputa de preço no certame. Isso desburocratiza e dá uma maior 

agilidade na execução do processo. 

Bens comuns: Água mineral para servidor público, combustível para veículos 

oficiais, material de expediente, material de informática, etc… 

Serviços comuns: Confecção de uniformes, pintura predial, etc… 

O Pregão é uma das modalidades de licitação veiculadas no Brasil. Esta 

modalidade possibilita o incremento da competitividade e ampliação das 

oportunidades de participação nas operações de compra e venda de ativos 

financeiros, por Pessoas Jurídicas ou Físicas. Assim o Pregão se constitui 

como a janela, ou sessão, de transações feitas em lances de compra e venda 

das ações negociadas numa bolsa de valores, que pode ser feito diretamente 

na sala de negociações ou por via eletrônica através dos sistemas de 

negociação da BMF&Bovespa. 

Licitação Pública 

A licitação pública foi criada com o objetivo de impor uma forma de restrição à 

Administração Pública, a fim de que esta não possa contratar livremente, tendo 

em vista a preservação do princípio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e também o princípio da moralidade. O Pregão se insere como a 

nova modalidade de licitação. É isso que será demonstrado. 

A Administração Pública tem um papel fundamental na sociedade que é o de 

atender aos interesses da coletividade. Nesse sentido, vários instrumentos 

foram criados para tornar essa finalidade uma realidade eficaz, embora o que 

se vê, na prática, é o mau uso da Administração Pública para atender, 

principalmente, os interesses pessoais daqueles que estão em um patamar de 

hierarquia superior. 

A licitação pública foi criada assim para impor uma forma de restrição à 

Administração Pública, a fim de que esta não possa contratar livremente, a seu 

bel prazer, tendo em vista que se deve preservar o princípio da igualdade de 

todos para contratar com a Administração e também o princípio da moralidade, 

que será desrespeitado se verificar comportamento que, embora de acordo 

com a lei, ofenda à moral, os bons costumes e a idéia comum de honestidade. 

Hoje no ordenamento jurídico a licitação é um gênero que se subdivide em 

várias modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, 

todas têm características próprias e se destinam a determinados tipos de 



contratação . A lei licitatória, Lei n.º 8.666, de 21/06/93, no § 8.º, do art. 22, 

veda a criação de outras modalidades ou a combinação daquelas ali arroladas. 

Entretanto, a medida provisória n.º 2.182-18, editada em 23/08/2001, instituiu, 

no âmbito da União, uma nova modalidade denominada Pregão. 

O objeto do presente artigo é justamente essa nova modalidade de licitação. 

Aqui será abordado o seu conceito, a sua aplicabilidade e os seus efeitos na 

Administração Pública, analisando também o pregão eletrônico, modalidade 

esta que está causando conforto aos profissionais da área por verificarem 

estes a sua eficiência, como se demonstrará no decorrer do artigo. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, a licitação é um procedimento administrativo 

mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais vantajosa para o 

contrato de seu interesse. Desenvolve-se por meio de uma sucessão ordenada 

de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando igual 

oportunidade a todos os interessados e atuando como fator de eficiência e 

moralidade nos negócios administrativos, conforme enfatiza Hely Lopes. 

Há uma preocupação em se aprimorar cada vez mais o procedimento licitatório 

e por isso a licitação está sujeita a alguns princípios, os quais, se 

descumpridos, descaracterizam o instituto e invalidam seu resultado seletivo. 

São eles: procedimento formal; publicidade de seus atos; igualdade entre os 

licitantes; sigilo na apresentação das propostas; vinculação ao edital ou 

convite; julgamento objetivo; adjudicação compulsória ao vencedor; probidade 

administrativa. Aqui não se farão maiores explanações sobre esses princípios, 

mesmo porque o objeto principal do artigo é o pregão, a finalidade aqui é fazer 

uma panorâmica sobre o procedimento de licitação. 

Apesar da Lei Licitatória n.º 8.666/93, vedar a criação de outras modalidades 

de licitação ou a combinação delas, a medida provisória n.º 2.182-18/2001, 

instituiu, no âmbito da União, uma nova modalidade denominada Pregão. Só 

que a referida lei vedava a criação de outras modalidades de licitação, salvo se 

introduzidas por outra norma geral. Foi aí que a Lei 10.520, de 17/07/2002, 

converteu a medida provisória em norma geral, determinando também a sua 

aplicação aos Estados, Distrito Federal e Municípios, o que acabou por 

dispensar estas entidades de editarem leis próprias sobre a matéria. 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 

comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por 

meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a 

proposta de menor preço. Sua grande inovação se dá pela inversão das fases 



de habilitação e análise das propostas, onde se verifica apenas a 

documentação do participante que tenha apresentado a melhor proposta. 

Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é 

feita por meio de proposta de preço escrita e, após, disputa por lances verbais. 

Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, no 

intuito da diminuição do valor ofertado. 

Diversamente das demais modalidades de licitação, o pregão pode ser 

aplicado a qualquer valor estimado de contratação, de forma que constitui 

alternativa a todas as modalidades. Uma outra peculiaridade sua é que ele 

admite como critério de julgamento da proposta somente o menor preço. 

A recém-implantada modalidade de licitação denominada pregão vem 

suscitando inúmeras dúvidas a todos aqueles que direta ou indiretamente 

atuam perante o vasto campo das licitações e bem conhecem os infindáveis 

percalços que este procedimento pode apresentar. 

Mas o pregão já vem sendo utilizado com sucesso por algumas entidades e 

empresas, a exemplo da Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações, 

desde sua genérica previsão na Lei nº 9.472, de 16/7/97 (Lei Geral das 

Telecomunicações), tendo sido posteriormente regulamentado, por resolução 

expedida por aquela Agência reguladora, que, em suas notas técnicas, vem 

divulgando os benefícios da adoção do sistema de pregão. Marcello 

Palmieri esclarece que em 52 licitações realizadas entre 1998 e 1999, cujo 

objeto era a contratação de bens e serviços, a Agência conseguiu reduzir em 

34% os preços iniciais propostos pelas empresas licitantes, na medida em que 

é admitida a possibilidade de serem ofertados lances verbais após o efetivo 

conhecimento das propostas dos concorrentes que acorreram ao certame. 

Segundo Marcello Palmieri,  em termos monetários, a Anatel esperava gastar 

R$ 36,4 milhões com os contratos, alvo dos 52 pregões, que receberam uma 

proposta de R$ 36,5 milhões por parte dos fornecedores. Ao término dos 

pregões de viva-voz, entretanto, os valores contratados totalizavam R$ 27,1 

milhões, situando-se R$ 9,3 milhões abaixo das estimativas da Agência. 

O que se verifica com isso é que um dos principais benefícios que a 

modalidade pregão trouxe para a Anatel foi uma considerável economia 

financeira, além de ter agilizado as efetivas contratações, na medida em que é 

um procedimento marcado por maior celeridade e por um prazo de publicidade 

mais curto entre a publicação do aviso e a apresentação das propostas. 

 

Pelo art. 1º, § 1º, da Medida Provisória nº 2.026/2000, são considerados bens e 

serviços comuns "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 



mercado". Mas esse conceito legal é insuficiente, tendo em vista que, em regra, 

todos os bens licitados devem ser objetivamente definidos, em descrição 

suscinta e clara, de acordo com o que preceitua o art. 40, I, da Lei 8.666/93. 

 Marcello Palmieri enfatiza que: 

todos os objetos e serviços que a Administração Pública necessita podem e 

devem ser objetivamente definidos no ato convocatório, de modo que 

simplesmente por essa conceituação não teremos condições de saber o que 

pode e o que não pode ser licitado por pregão. 

 A própria Medida Provisória admite que possui uma definição carente do que 

são bens e serviços comuns, na medida em que contém expressa disposição, 

no sentido de que o regulamento disporá sobre os bens e serviços comuns (art. 

1º, § 2º). 

De acordo com Hely Lopes, o que caracteriza os bens e serviços comuns é sua 

padronização, ou seja, a possibilidade de substituição de uns por outros, 

mantendo-se o mesmo padrão de qualidade e eficiência. Isto afasta, segundo 

ele, os serviços de Engenharia e todos aqueles que devam ser objeto de 

licitação nas modalidades de melhor técnica ou de técnica e preço, pois no 

Pregão o que é levado em consideração é o fator preço e não o fator técnico. 

Palmieri ressalta que a Anatel, ao regulamentar a Lei nº 9.472/97 (Lei Geral de 

Telecomunicações), estabeleceu uma definição sobre os objetos que poderão 

ser licitados por intermédio dessa nova modalidade, ilustrando a conceituação 

com alguns exemplos: 

Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por 

meio de especificações usuais no mercado, tais como peças de reposição de 

equipamentos, mobiliário padronizado, bens de consumo, combustíveis e 

material de escritório, bem assim serviços de limpeza, vigilância, conservação, 

locação e manutenção de equipamentos, agenciamento de viagem, vale-

refeição, digitação, transporte, seguro-saúde, entre outros. 

Verifica-se que inúmeros são os objetos passíveis de serem licitados pelo 

pregão, o que torna inviável qualquer tentativa de se estipular, num rol taxativo 

e fechado, uma enumeração de quais bens e serviços podem ser contratados 

por essa nova modalidade.  

O Anexo II, do Dec. 3.555, de 08/08/2000, alterado pelo Dec. 3.693, de 

20/12/2000, regulamenta a matéria, relacionando os bens e serviços comuns. 

Importante frisar que essa lista é apenas exemplificativa, servindo para orientar 

o administrador na caracterização do bem ou do serviço comum.

3.2. Fase interna do pregão 



O pregão possui uma fase preparatória que se passa no âmbito interno do 

órgão ou entidade responsável pela aquisição dos bens ou serviços desejados. 

Esta fase tem início com o ato de autoridade competente pelo qual justifica a 

necessidade de contratação, define seu objeto, as exigências de habilitação, os 

critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 

cláusulas do contrato, com a fixação dos prazos para o fornecimento. 

Trata-se, segundo Hely Lopes, da motivação do ato administrativo inicial do 

procedimento licitatório, a qual, diante dos requisitos impostos pela lei, 

transforma-se em elemento vinculante do mesmo, cuja ausência dá lugar à 

nulidade de todo o procedimento. 

A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, afastando-se as 

especificações irrelevantes e desnecessárias. Os elementos indispensáveis 

para a definição do objeto deverão constar de um termo de referência e do 

respectivo orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a 

descrição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do 

contrato, conforme determina o Dec. 3.555/2000. 

A autoridade competente designará, então, dentre os servidores do órgão ou 

entidade, o pregoeiro – que será o responsável pela condução do pregão – e a 

respectiva equipe de apoio, que o auxiliará no recebimento das propostas, 

analisando a sua aceitabilidade e examinando os documentos da habilitação. 

Fase externa do pregão 

Esta fase se inicia com a convocação dos interessados por aviso no Diário 

Oficial da União e facultativamente, por meios eletrônicos (Internet) e em 

jornais de grande circulação. Esse aviso deve conter a definição do objeto e a 

indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra 

do edital e poderão ser recebidas as propostas. Esse prazo não poderá ser 

inferior a oito dias úteis. 

O julgamento, conduzido pelo pregoeiro, é feito em uma única sessão. A ele 

cabe receber o envelope com as propostas de preços, sua abertura e 

classificação, os lances, a análise de sua aceitabilidade e classificação final, 

como já frisado, bem como a adjudicação do objeto do certame ao vencedor. 

Como o pregão é uma modalidade de licitação de menor preço, as propostas 

que não preencherem esse requisito são automaticamente desclassificadas. 

Na etapa de habilitação, com a abertura do envelope contendo a 

documentação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, procura-se 

verificar primeiro quem venceu a etapa comercial para depois conferir os 



documentos de habilitação do vencedor. Com isso, suprime-se tempo precioso 

despendido no exame da documentação dos concorrentes que foram 

eliminados no julgamento das propostas. Se o vencedor não for habilitado, de 

acordo com as exigências do edital, será verificada a documentação do 

segundo classificado, e assim subseqüentemente. 

Quando é proclamado o vencedor da licitação, contra essa decisão só poderá 

ser interposto recurso se o licitante interessado manifestar sua decisão de 

imediato, sendo-lhe concedido o prazo de três dias para apresentação das 

razões, ficando também intimados, em igual prazo, os demais licitantes para a 

apresentação das contra-razões. 

Pregão: modalidade de licitação pública 

A Lei nº 8666/93 prevê cinco modalidade de licitação, no art.22: concorrência, 

tomada de preços, convite, concurso e leilão, definindo cada uma das 

modalidades nos seus parágrafos; no Parágrafo 8º veda a criação de outras 

modalidades de licitação ou da combinação delas. No entanto, pela Medida 

Provisória nº 2.026, de 04/05/2000, foi criado o pregão como nova modalidade 

de licitação, a ser utilizada exclusivamente pela União. Em 2002, essa medida 

provisória foi convertida na Lei 10.520, que ampliou o uso do pregão aos outros 

entes federativos. (DINIZ, 2006, p.373) 

A lei que institui o Pregão é a Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, 

modalidade de licitação que é aberta para todo o público, inclusive via internet, 

onde qualquer cidadão interessado pode acompanhar o processo licitatório em 

curso, os valores de cada lance efetuado, o vencedor e até a duração da 

disputa. Isso aumenta a transparência e o controle social. (PAMPLONA, 2013) 

Vale considerar que, a transparência e melhor apreciação da sociedade faz 

com que o pregão atenda o disposto no conceito de licitação pública, que está 

descrito no art 3º da Lei nº 8.666/93, caput: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 



O pregão é o modo pelo qual se realiza o leilão, que é modalidade de licitação 

destinada à venda de bens móveis inservíveis para a Administração, ou 

legalmente apreendidos ou penhorados e até mesmo à alienação de bens 

imóveis que venham a integrar o patrimônio do ente público em função de 

penhora ou dação em pagamento. (VASCONCELOS, 2013) 

Dispõe o inciso XXVII, do art. 22 da CF/88 que: 

"Art. 22 Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 

para as empresas públicas esociedades de economia mista, nos termos do art. 

173, § 1°, III;" 

Constata-se, portanto, que é competência privativa da União legislar sobre 

normas gerais de licitação. Todavia, “a competência da União para legislar 

sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.” (§2º 

art. 24 CF/88). Logo, cabe aos Estados e ao Distrito Federal (§2º art. 24 CF/88) 

suplementar as normas editadas pela União 

Podemos adquirir, com o Pregão, bens e serviços comuns, onde a disputa pelo 

fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 

classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. Sua 

grande inovação se dá pela inversão das fases de habilitação e análise das 

propostas, onde se verifica apenas a documentação do participante que tenha 

apresentado a melhor proposta. Outras inovações importantes também podem 

ser consideradas: possibilidade de lances verbais e negociação de valores, 

incremento da competição, desburocratização, simplificação da fase 

habilitatória, redução do número de recursos e seus prazos, garantia de 

transparência, ampliação das oportunidades de participação, aplicação das 

novas tecnologias. 

Segundo Palmieri (1997), consideram-se bens e serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital por meio de especificações usuais no mercado, tais como peças de 

reposição de equipamentos, mobiliário padronizado, bens de consumo, 

combustíveis e material de escritório, bem assim serviços de limpeza, 

vigilância, conservação, locação e manutenção de equipamentos, 

agenciamento de viagem, vale-refeição, digitação, transporte, seguro-saúde, 

entre outros. 



O pregão compreende uma fase preparatória, instituída pelo Art. 3º da Lei 

10.520, e uma fase externa, que está disciplinada no Art. 4º, em seus incisos, 

que compreende as fases: edital, julgamento e classificação, habilitação do 

licitante vencedor, adjudicação e homologação. 

As fases do pregão são coincidentes com as da modalidade Concorrência, e 

como foi dito anteriormente, uma peculiaridade que há inversão nas fases de 

classificação e inabilitação. 

A primeira fase é a publicação do aviso do edital no Diário oficial da União e em 

jornal de grande circulação, estabelecendo os critérios para a participação no 

certame. A segunda fase é de julgamento e classificação das propostas, que é 

feito pelo critério do menor preço. Nessa fase, é possível combinar proposta 

escrita com lances verbais, algo não possível em outras modalidades 

licitatórias. A terceira fase é a habilitação do vencedor, que ocorre após a 

classificação das propostas. A quarta fase é a de adjudicação ao vencedor, 

feita logo após os possíveis recursos impetrados. E, por fim, a quinta fase é a 

de homologação do procedimento pela autoridade competente, onde o 

vencedor será convocado para assinar o contrato, no prazo previsto no artigo 

64, Parágrafo 3º, da Lei 8666/93 (DINIZ, 2006) 

Diferentemente das demais modalidades de licitação, o pregão pode ser 

aplicado a qualquer valor estimado de contratação, de forma que constitui 

alternativa a todas as modalidades. Outra particularidade é que ele admite 

como critério de julgamento da proposta somente o menor preço. 

(VASCONCELOS, 2013) 

A Lei n. º 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos públicos, prescreve 

as modalidades existentes em nosso ordenamento, que são a concorrência, a 

tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. Os ditames legais sugerem 

requisitos pré-fixados para que se defina qual a modalidade ou o tipo a ser 

aplicado no certame licitatório, obedecendo à análise de fatores como 

qualidade, rendimento, preço, técnica a ser empregada, prazo previsto, entre 

outros, que conjugados ou isoladamente, determinarão as empresas 

habilitadas ou aptas a contratar com a Administração Pública. 

A Medida Provisória n. º 2.026/00 criou ainda uma nova modalidade, o pregão, 

que trouxe bastantes inovações que causaram, de um lado, boa acolhida, mas 

também muita polêmica e preocupação. Traz como grande novidade a inversão 

das fases de habilitação e julgamento, acarretando uma maior rapidez e 

eficiência ao certame. Por outro lado, denota muita preocupação, pois afronta a 

hierarquia normativa, bem como contraria, em alguns aspectos, os princípios 

da legalidade, devido processo legal e da ampla defesa. 



Os resultados obtidos pelo Pregão estão motivando a Administração Pública no 

sentido de adotar essa nova modalidade de Licitação, especialmente após a 

edição da Lei 10.520/2002. Para sua utilização é necessária a habilitação dos 

servidores designados para o exercício da função de Pregoeiro, em 

conformidade com o que dispõe o Decreto 3.555/2000: “Somente poderá atuar 

como Pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica para 

exercer essa atribuição”. 162 

Importante ressaltar que essa nova modalidade de licitação não obriga a 

Administração a realizá-la toda vez que desejar obter um bem ou serviço de 

interesse comum, ela pode optar por qualquer outra modalidade, desde que 

atenda o interesse público. O Pregão é mais uma opção que a lei lhe concede, 

pois da leitura do art. 1. º da Lei 10.520/2002, depreende-se que o Pregão 

“poderá” ser adotado como forma de licitação para a aquisição de bens e 

serviços comuns. 

Na prática, o que realmente se observa é a eficiência e, principalmente, a 

economia obtida com a realização do Pregão, modalidade está que está sendo 

procurada cada vez mais pela Administração Pública. 

O Pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei nº 

8.666/1993, que são a Concorrência, a Tomada de Preços, o Convite, o 

Concurso e o Leilão. Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser 

aplicado a qualquer valor estimado de contratação, de forma que constitui 

alternativa a todas as modalidades. Outra peculiaridade é que o Pregão admite, 

como critério de julgamento da proposta, somente o menor preço. O pregão foi 

instituído pela Lei nº 10.520/2002. No Governo Federal, foi regulamentado 

pelos Decretos nº 3.555/2000 e 5.450/2005. 

Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Lei no 10.520/2002 art. 

1o. 

Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de 

bens ou serviços comuns do Governo Federal é feita em sessão pública, por 

meio de propostas de preços escritas e lances verbais. Artigo 2º do Anexo I do 

Decreto 3.555/2000 

O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor 

preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 

comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que 

promova a comunicação pela internet. Decreto no 5.455/2005 art. 2o . 

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 



definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Lei no 

10.520/2002. Art. 1o parágrafo único 

O Pregão é uma modalidade de licitação, passível de utilização por todos os 

entes federados (em alguns casos obrigatório), para a aquisição de bens e 

serviços comuns, qualquer que seja o valor da contratação. A disputa entre os 

licitantes é feita por meio de propostas e lances em sessão pública. 

Os princípios são as ideias centrais de um sistema, estabelecendo suas 

diretrizes e conferindo a ele um sentido lógico, harmonioso e racional, o que 

possibilita a adequada compreensão de uma estrutura. Os princípios 

determinam o alcance e o sentido das regras de um dado subsistema de 

ordenamento jurídico, balizando a interpretação e a própria produção 

normativa. 

PRINCÍPIO 

Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (este foi 

implantado pela EC 19/1998). 

BASE LEGAL 

Constituição Federal 1988 

PRINCÍPIO 

Probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

BASE LEGAL 

Lei no 8.666/1993 

PRINCÍPIO 

Finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público. 

BASE LEGAL 

Lei no 9.784/1999 



PRINCÍPIO 

Celeridade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação seletiva 

das propostas. 

BASE LEGAL 

Decreto no 3.555/2000 

PRINCÍPIO 

Princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 

BASE LEGAL 

Decreto no 5.450/2005 

Fase do pregão 

A Lei no 10.520/2002 descreve as fases do pregão, dividindo-as em fase 

preparatória e fase externa. 

Fase interna (preparatória) 

 A lei definiu a fase preparatória de uma forma muito genérica; assim, vamos 

utilizar a fase preparatória definida pelo Decreto no 5.450/2005, uma vez que a 

tendência é cada vez mais a utilização dos sistemas informatizados: 

 I – Elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação 

do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição 

ou sua realização. 

II – Aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente. 

III – Apresentação de justificativa da necessidade da contratação (todos os atos 

devem ser devidamente fundamentados e motivados).  

IV – Elaboração do Edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas. 

 V – Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive 

no que se refere aos prazos e às condições que, por suas particularidades, 



sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o 

atendimento das necessidades da administração.  

VI – Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Atribuições do pregoeiro (no PREGÃO PRESENCIAL) 

I – o credenciamento dos interessados;  

II – o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação 

de habilitação; III – a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 

exame e a classificação dos proponentes; 

 IV – a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da 

proposta ou do lance de menor preço;  

V – a adjudicação da proposta de menor preço;  

VI – a elaboração de ata;  

VII – a condução dos trabalhos da equipe de apoio;  

VIII – o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

IX – o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 

adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação. 

Atribuições do pregoeiro (no PREGÃO ELETRÔNICO) 

I – coordenar o processo licitatório;  

II – receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 

pelo setor responsável pela sua elaboração;  

III – conduzir a sessão pública na internet; 

IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório;  

V – dirigir a etapa de lances;  

VI – verificar e julgar as condições de habilitação; 

VII – receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

VIII – indicar o vencedor do certame; 



IX – adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  

XI – encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e 

propor a homologação. 

Fase Externa 

A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados por 

meio de publicação de aviso no Diário Oficial do respectivo ente. 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 

(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. Lei no 10.520/2002 Art. 4o inciso XVIII 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

Lei no 10.520/2005 Art. 7º 

Regularidade Fiscal 

Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a 

documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo o termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogável por igual período a critério da administração. 



Critério de Desempate 

 

Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se 

por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:  

• A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

• Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, serão convocadas as remanescentes que porventura e enquadrem na 

hipótese dos parágrafos 1 e 2 do artigo 44, da LC no 123/2006, na ordem 

classificatória, para o mesmo direito;  

• No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte, que se enquadrem no intervalo estabelecido na 

LC no 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Inserido pela Lei no 10.520/2002 o Pregão tem como objetivos a inversão dos 

procedimentos de lances e habilitação, e promove uma maior economia aos 

cofres públicos, pois permite a disputa de preços por meio de novos lances 

(propostas) no certame. Participar de um Pregão, tanto na forma eletrônica 

quanto na presencial, requer do licitante interessado muita análise e um certo 

grau de entendimento dos procedimentos oriundos desse certame. Por meio da 

Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (LC 123/2006), os agricultores 

familiares, os produtores rurais pessoa física e as cooperativas foram 

equiparadas às MPEs em processos de licitação pública. 

 

As etapas do procedimento licitatório 

 

 

Na lei de licitações não se encontra uma ordem didática das fases do 

procedimento licitatório, porém pode-se verificar cada uma delas em detalhe. 

É certo que nem todos os tipos de licitação apresentam todas as fases que a 

doutrina em geral nos ensina, pois algumas destas modalidades são de certa 



forma, incompletas. As mais complexas como a concorrência, ordinariamente 

têm suas fases bem definidas, porém existem alguns casos previstos na lei 

8.987/95 e 11.079/2004, em que há inversão na ordem dessas fases. Nas 

modalidades Concurso e Leilão, a habilitação é bem simplificada, já no Convite 

e Tomada de preços, não existe uma etapa definida só para habilitação dos 

interessados.  

As fases descritas pela doutrina são: abertura, habilitação, classificação, 

homologação e adjudicação. 

Como consta no art. 38 da Lei 8.666/93, o procedimento tem seu início 

internamente (fase interna), em que há a abertura do processo dentro do órgão 

que vai realizar a licitação, definição do objeto e indicação dos recursos para a 

despesa. 

A fase Externa, de maior relevância, se inicia quando a licitação torna-se 

pública. 

1. Audiência Pública

Em licitações de valores muito elevados (acima de cento e cinquenta milhões 

de reais), a Lei de licitações em seu artigo 39, estabelece a obrigatoriedade de 

realização de uma audiência pública prévia à publicação do Edital. A audiência 

terá antecedência de 15 dias úteis da data de publicação do edital e divulgação 

de no mínimo 10 dias úteis antes de sua realização.  

Na audiência pública os interessados tem acesso as informações que dizem 

respeito ao objeto da licitação e oportunidade de manifestação á respeito. 

As Licitações Simultâneas são aquelas que têm objetos similares e com 

realização prevista para intervalos inferiores a 30 (trinta) dias. Serão 

consideradas Sucessivas duas ou mais licitações quando, sendo similares seus 

objetos, o edital da segunda for publicado antes de 120 (cento e vinte) dias 

após o término do contrato resultante da primeira licitação. 

2. Edital

O instrumento pelo qual a administração torna pública a realização de uma 

licitação é o Edital. Seria o meio usado por todas as modalidades de licitação, 

exceto o tipo convite. Neste tipo de modalidade, o meio para convocação seria 

a carta-convite.  

A publicação de aviso com o resumo de edital é divulgado nos termos do art. 

21 da lei de licitações: 



Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das 

tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da 

repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, 

por uma vez: 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras 

financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por 

instituições federais; 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 

respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 

Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em 

jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, 

prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 

Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de 

divulgação para ampliar a área de competição. 

§ 1o  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados

poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a

licitação.

O edital será nulo sempre que for omisso em pontos importantes ou que 

contenha disposições discricionárias ou preferenciais, e isto ocorre quando o 

objeto da licitação é descrito de forma tendenciosa, sob a aparência de uma 

 convocação igualitária. 

A divulgação do edital será obrigatoriamente feita pela imprensa oficial e 

particular, sendo exigido por lei a noticia de abertura da licitação, ou seja, o 

aviso resumido do edital e não o seu texto completo. 

Em se tratando da modalidade Pregão, determina a lei a divulgação por meio 

de aviso que seja publicado em diário oficial do ente federado ou em jornal de 

circulação local. É facultativa ainda a divulgação feita por meios eletrônicos. 

A forma e informações obrigatórias contidas no edital estão no art. 40: 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 

local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 



II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, 

como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega 

do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 

licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

VI - propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 

distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos 

relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 

mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 

referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 

prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta 

se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela;  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data 

final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 

pagamento;  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 

descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 



XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

3. Antecedência mínima do edital

Os licitantes precisam de um prazo para elaborar as propostas e analisar as 

condições da licitação, um tempo mínimo para se preparar. 

Os prazos variam de acordo com o tipo da licitação, sendo maior para as mais 

complexas e menos para as mais simples. Os prazos estabelecidos em lei (Art. 

21 da lei de licitações e art. 4º da lei 10.520/2002 pregão) são prazos mínimos, 

o que não impede que a administração adote prazos maiores se assim julgar

necessário.

4. Impugnação administrativa do Edital

Segundo Hely Lopes, Se o edital for discriminatório ou omisso em pontos 

essenciais poderá ser impugnado por qualquer cidadão, e com maior razão, 

por qualquer interessado em particular do certame. 

Deverá ser impugnada em até 5 (cinco) dias úteis antes da data da abertura 

dos envelopes de habilitação quando for efetuada por qualquer cidadão e em 

até 2 (dois) dias úteis, quando apresentada por licitante. A Impugnação 

administrativa deverá ser feita mediante petição autônoma ao subscritor do 

edital. 

Além de ser possível impugnar o edital, qualquer licitante poderá representar 

ao tribunal e contas ou órgãos integrantes do sistema de controle interno, 

contra irregularidades na aplicação da lei de licitações, com o fim de controle 

das despesas dos  contratos. 

5. Carta-convite

É o instrumento de convocação dos interessados a participar da licitação 

quando a modalidade for convite. 

A carta é enviada aos interessados e não será necessariamente publicada, 

porém deverá ser fixada em local apropriado.  

6. Comissão de Licitação



A comissão julgadora efetiva as etapas de habilitação dos licitantes e 

julgamento das propostas.  Tais comissões poderão ser permanentes ou 

especiais e serão integradas por no mínimo 3 (três) membros, sendo pelo 

menos 2 servidores pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da 

administração responsáveis pela licitação. (art. 51). 

Os membros respondem de forma solidária pelos atos praticados pela 

comissão, a não ser que a posição individual seja divergente e esteja 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada 

a decisão (art. 51). 

7. Habilitação dos licitantes

A habilitação dos licitantes consiste basicamente na verificação da 

documentação e requisitos pessoais dos licitantes.  

Tem como finalidade a garantia de que o licitante, sendo o vencedor do 

certame, tenha condições técnicas e financeiras para cumprir o contrato de 

forma adequada.  

Para garantir uma maior competividade a disputa, a lei 8.666/93 proíbe 

qualquer exigência que seja supérflua, pois exigências desnecessárias 

indicariam direcionamento da licitação em favor de alguém ou de algum grupo. 

O licitante não habilitado não poderá participar dos atos subsequentes da 

licitação, sendo assim excluído do certame. 

Em todas as modalidades de licitação, a habilitação consistirá no 

reconhecimento da habilitação jurídica, da regularidade fiscal, da qualificação 

técnica e da qualificação econômico-financeira, considerando-se ainda a real 

disponibilidade financeira e a real capacidade operativa dos proponentes. 

8. Julgamento das propostas

Seria o confronto das propostas e ofertas e determinação do vencedor, que 

deverá ser objeto da licitação. Sempre deverá ser observado o critério de 

julgamento do edital. Em regra, o julgamento é efetuado pela comissão de 

licitação. 

As fases do julgamento são duas.  Após a verificação de não conformidade as 

propostas poderão ser desclassificadas. Só após essa fase, é que se pode 

estabelecer a classificação das propostas. 

O Julgamento considerará os critérios objetivos definidos no edital/Convite. 



9. Homologação e adjudicação ao vencedor 

Após o julgamento pela comissão, esta remeterá o processo a autoridade 

competente para que o procedimento seja homologado e adjudicado o objeto 

da licitação ao vencedor, previsto no art. 43 da lei 8.666/93. 

Nesta etapa exerce-se um controle de legalidade no procedimento licitatório, e 

se houver irregularidade no julgamento, ou em qualquer outra fase anterior, o 

procedimento não será homologado pela autoridade competente. 

Adjudicação é o ato onde se atribui ao vencedor o objeto da licitação e não 

deve se confundir com a celebração de contrato. A Adjudicação é o ato final do 

procedimento da licitação. 

 

 

 

 

 

 


